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Recorrente:	 TEXAS INSTRUMENTOS ELETRÔNICOS DO BRASIL LTDA.

Recorrid	 DRF - CAMPINAS - SP

P-11	
- INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇÕES.
- DIVERGÊNCIA DE FABRICANTE E PAÍS DE ORIGEM, NÃO CONFI

GURNM INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTA-
ÇÕES.

- IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO ART. 526, IX DO REGU-
LAMENTO ADUANEIRO POR NÃO TIPIFICAR O FATO PUNÍVEL E
POR CARECER DE BASE LEGAL.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos,

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Terceiro Conse-
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento ao

.,recurso, tendo votado pela conclusão os Cons. Wlademir Clovis Moreira,
Elizabeth Emílio Moraes Chieregatto e o Cons. Paulo Roberto Cuco Antut iles, na forma do relatório e voto que passam a integrar o presente
\julgado.

Brasília-DF, e 27 de janeiro de 1993.

•

SÉRGIO DE CASTRO NE ES - Presidente

CNI- J-0 C4-AA6 Pa%\--ijr-c;"--
RICARDO LUZ DE BArROS BARRETO - Relator
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AFFONSO NEVES BAPTISTA - Procurador	 Faz. Nacional
VISTO EM
SESSÃO DE: 1 6 MAR 1993
Participou , ainda, do presente julgamento o seguinte Conselheiro
JOSÉ SOTERO TELLES DE MENEZES.
Ausentes os Cons. UBALDO CAMPELLO NETO e LUIS CARLOS VIANA DE VASCON-
CELOS.
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RELATÓRIO

•
Texas Instrumentos Eletroflicos do Brasil Ltda., recorre,

tempestivamente, de deLisao da MV - Campinas que manteve auto de in-
fra0o no qual foi exigido crádito tributário referente à multa capi-
tulada no art., 526, inciso IX do Regulamento Aduaneiro, face ao des-
cumprimento de norma de controle de importaçab, no caso indicaçao in-
correta do fabricante e país de origem.

A recorrente importou pl:KLa, UabiLada-,, no Japan, de cir-
cuito impresso de exportador com sede nos Estados Unidos da America.1._

E o relatório._
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Rec. 114.066

Ac. 302.. 32.51.1

VOTO

Esta Cmara, por inúmeras nportunidades, tem se pronunciado
no sentido de que divergOncía de país e fabricante no constitui a in-
fra0..o do art. 526, IX do Regulamento Aduaneiro.

Vejo, ainda, faltar ao artigo citado elementos par • . uma u ..m- -
reta tipificaç'ãb da infraç'àb. I ... r. ;:o pode o contribuinte ficar a merce da
fiscalizaço, sem saber se a forma COMO age pode, ou n'ii.o, ser enqua-
drada em artigo que traz a penalidade e esquece do fato punível. Cave- 	 1
ce, finalmente, o referido artigo de base legal para definir infraço.

Dou provimento ao Recurso.

,Sala das SessCses, em 27 de janeiro de 1993.
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lgi	 RICARDO LUZ DE BARROS BARRETO - Relator
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